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Resumo
A Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) foi publicada em 2006 e foram definidos 
sete eixos prioritários de ação. Objetivou-se descrever a implementação do eixo prática corporal/
atividade física no contexto da PNPS. Foram consultadas informações contidas em portarias, 
documentos institucionais, sites, livros e artigos publicados visando analisar as ações implemen-
tadas segundo os seguintes eixos analisadores transversais: fortalecimento da promoção da saúde 
no Sistema Único de Saúde (SUS); articulação intersetorial e parcerias; promoção da atividade 
física/práticas corporais no território; avaliação e monitoramento. Quanto ao fortalecimento da 
promoção a saúde no SUS foi criada linha orçamentária específica, bem como a inserção da pro-
moção no Plano Plurianual e o monitoramento de indicadores da Promoção da Saúde nos pactos 
federativos. Foi organizada a Vigilância de fatores de risco e proteção de doenças crônicas, o que 
possibilitou o monitoramento de indicadores da prática de atividade física por meio de inquéritos 
populacionais. Realizado o financiamento de projetos municípios de atividade física em cerca de 
1.500 municípios entre 2005 e 2010. Em 2011 foi criado o Programa Academia da Saúde, com 
estrutura física e incentivo à atividades comunitárias ligadas à promoção da saúde. Observaram-se 
avanços na avaliação de efetividade dos programas de atividade física, contanto com a parceria 
entre Universidades brasileiras, americanas, Organização Panamericana de Saúde (OPAS), Cen-
ter for Diseases Control and Prevention (CDC) e Ministério da Saúde. As ações intersetoriais 
foram relevantes, em especial a articulação com os setores de Esporte/Lazer e Educação. Foram 
contabilizados inúmeros avanços e dentre os desafios futuros destaca-se o processo de revisão 
da PNPS, com a manutenção da atividade física entre as prioridades do setor e, a implantação e 
fortalecimento do Programa Academia da Saúde no país.

Palavras-chave
Saúde; Promoção da saúde; Intersetorialidade; Planejamento; Gestão; Políticas públicas; Ativi-
dade física. 

Abstract
The National Policy for the Promotion of Health was published in 2006 and seven action priority defined. 
This study aimed to describe the practical implementation of physical activity in the context of the Health 
Promotion Policy. Information contained in laws, institutional documents, websites, books and published 
articles were consulted in order to analyze the actions taken.  The following aspects were analyzed; stren-
gthening health promotion;  Intersectoral coordination and partnerships, promotion of physical activity in 
the territory; strengthening monitoring and evaluation of health promotion. Regarding the strengthening 
of health promotion in the National Health System (SUS) was created specific budget to health promotion, 
monitoring indicators of health promotion in the federal pacts, organize surveillance of risk and protective 
factors for chronic diseases, monitoring indicators of physical activity through surveys has been organized. 
The financing of municipalities’ physical activity projects occurred in 1,500 municipalities 2005 to 2010. 
In 2011 was created the Health Academy Program, with infrastructure and encouraging community to 
practice physical activities. There was progress in evaluating the effectiveness of physical activity programs, 
as long as the partnership between Brazilian American Universities, PAHO, CDC and Ministry of 
Health. Intersectoral action were relevant, particularly with the sectors of Sport / Recreation and Edu-
cation. Advances have been recorded and among the future challenges highlight the process of reviewing 
the Health Promotion Policy with the maintenance of physical activity among the priorities, and the 
establishment and strengthening of the Health Academy Program.
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Introdução

A Promoção da Saúde é definida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
como um processo cuja finalidade é ampliar as possibilidades de indivíduos e 
comunidades em atuarem sobre fatores que afetam sua saúde e qualidade de vida, 
com maior participação no controle deste processo1,2. No Brasil, o movimen-
to sanitário se referenciou na  Carta de Ottawa3 para a implantação do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e das ações de promoção à saude, visando a  redução das 
iniquidades em saúde, o empoderamento dos indivíduos e grupos para atuar so-
bre sua saúde4 .

Os princípios da “Promoção da Saúde” foram incorporados pelo Movimen-
to da Reforma Sanitária, na Constituição Federal de 1988 e no SUS. Entretan-
to, foi somente em 2006 que o Ministério da Saúde, o Conselho Nacional de 
Secretários de Saúde (CONASS) e o Conselho Nacional de Secretarias Mu-
nicipais de Saúde (CONASEMS) elaboraram e aprovaram a Política Nacional 
de Promoção da Saúde (PNPS)5,6. A publicação da PNPS representa um marco 
no processo cotidiano de construção do SUS, reiterando a  compreensão dos 
determinantes sociais da saúde no processo saúde doença. O objetivo da PNPS 
é “promover a qualidade de vida e reduzir vulnerabilidades e riscos à saúde relacio-
nados aos seus determinantes e condicionantes – modos de viver, condições de trabalho, 
habitação, ambiente, educação, lazer, cultura, acesso a bens e serviços essenciais”.  Suas 
diretrizes preconizam atitudes baseada na cooperação e no respeito às singula-
ridades, como: estímulo à intersetorialidade, compromisso com a integralidade 
do cuidado, fortalecimento da participação social e estabelecimento de meca-
nismos de cogestão no processo de trabalho e no trabalho em equipe5,6. 

Em 2006 foram definidos como eixos prioritários de ação da PNPS ali-
mentação saudável, prática corporal/atividade física, prevenção e controle do 
tabagismo, redução da morbimortalidade em decorrência do uso abusivo de 
álcool e outras drogas, redução da morbimortalidade por acidentes de trânsi-
to, prevenção da violência e estímulo à cultura de paz e promoção do desen-
volvimento sustentável. Estas ações prioritárias apontadas na PNPS serviram 
como dispositivo para ampliar ações de promoção em todos os níveis do SUS5 
e de melhor articulação entre diferentes áreas técnicas e programas e políticas 
a partir da abordagem da promoção da saúde5.

Como forma de operar a transversalidade da PNPS no SUS e construir 
mecanismos de co-responsabilização e cogestão, foi criado pelo Ministério da 
Saúde, ainda em 2005, o Comitê Gestor da PNPS, para coordenar as ações 
de Promoção da Saúde. O Comitê Gestor da PNPS envolve diferentes áreas 
do Ministério da Saúde (Secretaria de Vigilância em Saúde - SVS, Secretaria 
de Atenção à Saúde - SAS, Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa – 
SGEP, Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde – SGTES, 
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos – SCTIE, Secretaria 
Executiva – SE) e demais entidades vinculadas ao Ministério da Saúde: Fun-
dação Nacional de Saúde – FUNASA, Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ, 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Agência Nacional de 
Saúde Suplementar – ANS, Instituto Nacional de Câncer – INCA, além de 
representantes do Conselho Nacional de Secretários de Saúde – CONASS, 
do  Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde – CONASEMS e 
da Associação Brasileira de Saúde Coletiva – ABRASCO7-9.
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 A inclusão do tema da atividade física como prioridade na PNPS passa 
pela compreensão de que a inatividade física é um dos principais  fatores de 
risco para a mortalidade mundial. Estudo de Lee et al10 apontou que em todo 
o mundo o sedentarismo causaria cerca de 6% da carga de doença de doença 
cardíaca coronária, 7% do diabetes  tipo 2,  10% de câncer de mama e 10% de 
câncer de cólon. Estima-se que a inatividade resultaria em 9% da mortalidade 
prematura, ou cerca de 5,3 milhões dos 57 milhões de mortes ocorridas no 
mundo em 2008.  O estudo estimou ainda que a eliminação da inatividade física 
poderia aumentar a expectativa de  vida da população do mundo em 0,68 anos10.

Existem evidências sobre os benefícios de programas populacionais vol-
tados para o incentivo à atividade física em níveis comunitários e na escola11. 
As políticas públicas na área de urbanização e ambiente têm grande potencial 
para aumentar os níveis de atividade física da população, como por exemplo: 
espaços urbanos que propiciem a prática de caminhadas, ciclismo e outras for-
mas de transporte ativo de forma acessível e segura para todos; e escolas que 
tenham espaços seguros e facilidades para que os estudantes possam ser ativos 
no seu tempo livre11, ou mesmo com disciplinas direcionadas para as práticas 
corporais e atividades físicas definidas em currículo escolar.

Neste sentido, a PNPS sugere que sejam implantadas ações intersetoriais 
e de mobilização de parceiros na rede de atenção básica à saúde e na comuni-
dade, a fim de facilitar as opções individuais, qualificar o cuidado coletivo, e 
reduzir as iniquidades na distribuição dos equipamentos públicos destinados 
à população em geral, ampliando a oferta de equipamentos em especial para 
população de baixa renda5.

Nestes oito anos desde a sua publicação, a PNPS apresentou diversos 
avanços e importantes desafios. A agenda de prioridades 2006 a 2007 aca-
bou por ser cumprida, mas também foram inseridas na prática novas ações, 
que não constavam no texto original. Além disto, nos últimos anos foram as-
sumidas novas demandas e compromissos nacionais como as agendas sociais 
coordenadas pela Casa Civil da Presidência da República, como o programa 
de enfrentamento da pobreza, agendas internacionais como a Conferência de 
Alto Nível ONU – DCNT (2011), a Conferência Mundial dos Determinan-
tes Sociais da Saúde (2011), a Conferência Rio + 20 (2012), a 8ª Conferência 
Mundial de Promoção da Saúde - Saúde em todas , ocorrida na Finlândia em 
2013), dentre outras.  Assim, o Ministério da Saúde decidiu pela revisão ampla, 
participativa e inclusiva da PNPS, quanto aos seus objetivos, diretrizes e ações 
prioritárias, visando repensar as prioridades da política para os próximos anos. 

O objetivo deste artigo é descrever a implementação do eixo prática corpo-
ral/atividade física  da Política Nacional de Promoção da Saúde, considerando 
seus avanços e desafios.

Metodologia

Visando facilitar a compreensão deste trabalho  foi selecionado o eixo priori-
tário prática corporal/atividade física, como eixo ilustrador do andamento da 
PNPS. 

Trata-se de estudo de revisão, que buscou  responder o alcance ou não das 
ações/atividades promoção à saúde no tema prática corporal/atividade física. 
Foram consultadas informações contidas em portarias do governo Federal 
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entre 2005 a 2013, documentos e publicações institucionais do Ministério da 
Saúde, consultas ao site do Ministério da Saúde, livros e artigos científicos 
referenciados no site,  relacionados ao tema da Politica de Promoção à Saúde 
prática corporal/atividade física. Foram ainda realizadas pesquisas bibliográfi-
cas na base da Bireme com os descritores Promoção à Saúde, atividade física, 
política e Brasil, sendo identificados quinze (15)  artigos. Foram selecionados 
seis que versavam sobre o tema, sendo excluídos os que tinham abordagem de 
programas locais, ou que analisaram outros temas da promoção à saúde. 

Partindo-se da análise do texto da PNPS foram verificadas as prioridades 
na área da atividade física: i) Ações na atenção básica em saúde; ii) Ações de 
aconselhamento/divulgação: iii) Ações de intersetorialidade e mobilização de 
parceiros, iv) Ações de monitoramento e avaliação.  As ações foram desdobra-
das em atividades, que podem ser consultadas no texto da PNPS5.

Para sistematizar a análise foram definidos alguns temas analisadores 
transversais das situações como: 1) Fortalecimento da promoção da saúde no 
SUS (gestão, financiamento, organização da informação e vigilância; qualifi-
cação da força de trabalho); 2) Ações de mobilização social e divulgação; 3) 
Articulação intersetorial e parcerias; 4) Promoção da atividade física/práticas 
corporais no território, 5) Avaliação e monitoramento.

Por fim, na discussão incluímos  uma reflexão sobre os desafios futuros na 
implementação do eixo atividade física/práticas corporais no campo da pro-
moção da saúde. 

Resultados

1. Fortalecimento da Promoção da Saúde no SUS 
a) Gestão

Embora constasse do texto Constitucional e da Lei Orgânica, a institucionali-
zação da  promoção da Saúde na Política Nacional de Promoção da Saúde se 
deu apenas em 2006 e sua aprovação no SUS  constitui-se em uma sinalização 
de grande relevância. Na sequência, foram dados passos importantes, como 
a criação de programa orçamentário específico da Promoção da Saúde, com 
rubrica e orçamento destinado para a Promoção da Saúde. Além da inserção 
da promoção da saúde no Plano Plurianual em 2006. Ainda no período foram 
introduzidas ações prioritárias da PNPS no Plano Nacional de Saúde6. 

Nos seus oito anos de existência, a PNPS foi pauta prioritária na pactua-
ção intraministerial em diversos programas de governo. Entre 2008 e 2010, o 
Pacto Pela Vida introduziu  indicadores da Promoção da Saúde para o moni-
toramento de ações nas três esferas de gestão,  como a redução da prevalência 
de sedentarismo e tabagismo nas capitais. Entre 2008 e 2010, as ações de pro-
moção da saúde compuseram as prioridades do Ministério da Saúde no pro-
grama de governo “Mais Saúde”, sendo monitoradas as reuniões do Comitê 
Gestor da PNPS6. Foram realizados  repasses financeiros para programas de 
promoção da saúde no montante de 171 milhões de reais, como os de promo-
ção de atividade física; e a rede de núcleos de prevenção de violência, sendo 
beneficiados, cerca de 1500 municípios12-14.  

A partir de 2011, no Contrato Organizativo de Ação Pública (COAP), tam-
bém foram inseridos indicadores de promoção da saúde para monitoramento 
nos municípios. Estas ações também compuseram o Plano Nacional de Saúde 
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2012-2015 e o Planejamento Estratégico do Ministério da Saúde 2011-2015,  
com a implantação do Programa Academia da Saúde, tendo as práticas corpo-
rais e atividade física como um eixo central de suas ações, e também incluindo 
as demais ações de promoção à saúde no seu escopo, como alimentação sau-
dável, prevenção de violência, prevenção de tabaco, álcool e drogas e outras. 

Em 2012, no Plano de Enfrentamento das DCNT 2011-2022, foram 
priorizados os quatro principais fatores de risco modificáveis (tabagismo, ali-
mentação inadequada, inatividade física, consumo abusivo de bebidas alcoóli-
cas), que de maneira combinada produzem grande parte da carga de DCNT 
existente no Brasil, com destaque para as doenças cardiovasculares, cânceres, 
diabetes e doenças respiratórias crônicas. O Plano de DCNT visa trabalhar 
de forma integrada 3 eixos: 1) vigilância, monitoramento e avaliação, 2) pro-
moção da saúde e 3) cuidado integral. O Plano está articulado com a PNPS 
e as suas prioridades, cumprindo o papel de  atualizar e avançar nos compro-
missos que haviam sido firmados em 2006. O Plano define novas ações para 
a promoção da saúde, como a implantação do Programa Academia da Saúde; 
a expansão do Programa Saúde na Escola que apresenta no seu componente 
de Promoção à Saúde o estímulo à prática de atividade física aos educandos e 
no ambiente escolar; o avanço nas ações regulatórias para enfrentamento dos 
fatores de risco como tabaco, álcool, alimentação; a reformulação de espaços 
urbanos saudáveis, com construção e reativação de ciclovias, parques, praças 
e pistas de caminhada; as parcerias intersetoriais; a mobilização social; dentre 
outros12. Foram ainda estabelecidas, até 2022, metas para monitoramento do 
Plano, como o aumento dos níveis de atividade física em 10% e redução do 
sedentarismo, em 10%13. 

b) Financiamento
Desde 2005, o Ministério da Saúde tem financiado entes federados na rea-
lização de programas de promoção da saúde. Tal iniciativa, iniciada com as 
capitais de estado, evoluiu de forma acentuada e, entre 2006 e 2010, foram re-
passados cerca de R$ 171 milhões às Secretarias Estaduais e em torno de 1500 
Secretarias Municipais de Saúde de todas as regiões do país, que integraram a 
Rede Nacional de Promoção da Saúde. Nestes anos iniciais, 2005 a 2010, foi 
pactuada na Comissão Intergestores Tripartite (CIT) a estratégia de seleção 
por meio de editais públicos, com envio de projetos pelos municípios, que 
eram avaliados e selecionados, segundo a disponibilidade orçamentária. Com 
esses recursos, os gestores públicos desenvolveram projetos de promoção da 
saúde, contemplando 1500 municipios, dos quais, cerca de 70% com ações 
de promoção da atividade física, e na maioria das vezes articulando com os 
demais eixos da PNPS como prevenção de violência e cultura da paz, e redu-
ção da morbimortalidade por trânsito6,13. Entre 2009 e 2010, também foram 
financiados programas para as demais prioridades da PNPS11. 

A partir de 2011, foram definidas novas modalidades de repasse de recurso, 
buscando ações continuadas, sustentáveis e universais. No caso da atividade fí-
sica, definiu-se pela implantação do programa Academia da Saúde12,14. O Aca-
demia constitui um  modelo de intervenção nacional em promoção da saúde, 
visando contribuir para a equidade no acesso a ações voltadas à produção do 
cuidado e modos de vida saudáveis em espaços qualificados constituindo-se 
equipamentos da atenção básica em saúde35. Foi definida a meta de implantar 
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4.000 polos do programa até 201512,13. Até 2014 já foram repassados recursos 
para construção de 3.725 polos em todo o país, e existem já em funcionamento 
224 academias construídos com recursos federais e polos similares que rece-
bem recurso de custeio.

O Programa Academia da Saúde possui estrutura específica para desenvolver 
programas comunitários de incentivo à atividade física/práticas corporais, orien-
tação de atividade física; promoção de ações de segurança alimentar e nutricio-
nal e de educação alimentar, práticas artísticas e culturais, dentre outras, operan-
do em espaços públicos construídos com estrutura arquitetônica padronizada,  
infraestrutura, equipamentos e profissionais qualificados para essas ações.

O Programa conta  com recursos financeiros provenientes do piso em Vi-
gilância em Saúde,  e do piso de atenção básica variável – PAB Variável - da 
Secretaria de Atenção da Saúde15,16  para construção dos polos do programa e 
custeio de suas atividades. Esses recursos se destinam a apoiar a construção de 
estruturas físicas e custear as ações nesses espaços, bem como ao custeio de 
iniciativas próprias sob gestão da saúde de municípios e estados, reconhecidas 
pelo Ministério da Saúde como similares ao Programa Academia da Saúde. 

c) Organização da Informação e da Vigilância 
Visando estruturar informações para apoio à gestão, o Ministério da Saú-

de tem implementado um sistema contínuo de vigilância de fatores de risco 
e proteção para DANT e promoção a saúde17-21.  Atualmente, este sistema é 
composto pelo: 1) Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para 
DCNT, VIGITEL, que constitui um inquérito telefônico realizado anual-
mente nas 26 capitais brasileiras e no Distrito Federal desde 2006. O sistema 
estabelece um tamanho amostral mínimo de 2.000 indivíduos com 18 ou mais 
anos de idade em cada capital e Distrito Federal para que se possa estimar 
com coeficiente de confiança de 95% e erro máximo de cerca de dois pontos 
percentuais a frequência de qualquer fator de risco na população adulta. São 
realizados procedimentos estatísticos e definidos pesos de pós-estratificação 
para representar a população adulta nas capitais18. O sistema permite agilida-
de na obtenção das informações, simples, baixo custo e garante a observação 
continuada e sistemática permitindo o monitoramento contínuo de informa-
ções sobre atividade física, consumo de álcool, álcool e direção, tabaco, peso, 
altura, exames preventivos, dentre outros; 2) Pesquisa Nacional de Saúde do 
Escolar19, realizada a cada 3 anos, junto aos escolares do 9º ano do ensino fun-
damental do Brasil, já tendo sido realizadas duas edições, em 2009 e 201219,20;  
3) Inquéritos domiciliares a cada 5 anos, como a Pesquisa Nacional de Saúde 
21, com a sua primeira versão em 2013, em complemento à série histórica 
dos suplementos de saúde contidos na Pesquisa Nacional por Amostragem 
de Domicílios (PNAD). Foram realizadas cerca de 80 mil entrevistas, além de 
aferição de pressão arterial, peso, altura e circunferência abdominal e, em uma 
sub-amostra a coleta de material biológico (sangue e urina). A PNS coleta 
informações relevantes sobre os condicionantes da saúde, o acesso a medica-
mentos e serviços de saúde, prevalência de doenças crônicas, estilos de vida, 
dentre outros. Em relação à atividade física foi incluído o mesmo questionário 
do Vigitel, possibilitando monitorar os indicadores para Brasil, Regiões, Es-
tados e Capitais;  4) Pesquisas junto a Rede Nacional de Promoção a Saúde 
–  foram realizadas anualmente entre os anos de 2007 e 2010, monitorando 
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os municípios que receberam financiamento da PNPS; 5) Monitoramento do 
Programa Academia da Saúde - a partir de 2012, foi implantado o sistema de 
monitoramento da gestão do Programa Academia da Saúde pelo FORMSUS. 
Em 2013, foi criado o Sistema de Monitoramento de Obras (SISMOB) para 
acompanhamento das construções dos polos, além de ser prevista a inclusão 
de informações sobre ações de atividade física/práticas corporais realizadas 
pelos profissionais do Programa Academia da Saúde e de outros locais do ter-
ritório no Sistema de Informação em Saúde da Atenção Básica (SISAB) - em  
seu novo software e-SUS-Atenção Básica.

d) Qualificação da Força de Trabalho
Nestes oito anos da PNPS foram organizados vários  seminários, debates, 
reuniões técnicas, além de publicações visando ampliar a compreensão do 
tema da promoção da saúde no SUS. Dentre os eventos, citamos o I e o II 
Seminário Nacional sobre a Política Nacional de Promoção da Saúde, em 
2007 e 2010, respectivamente, contando com a participação de profissionais e 
gestores do SUS de estados e municípios, e representantes de instituições de 
ensino e pesquisa. Em 2012 também foi realizado o I Seminário Nacional do 
Programa Academia da Saúde e em 2014, o 2º Seminário Nacional do Pro-
grama Academia da Saúde e a 1ª Mostra de Práticas do Programa Academia 
da Saúde, respectivamente, visando fortalecer a implantação do Programa e 
discutir seu papel nas redes de atenção à saúde. Em março de 2014, ocorreram 
oficinas, cirandas e vivências no protótipo criado dentro da IV Mostra Na-
cional de Atenção Básica/Saúde da Família promovida pelo Departamento de 
Atenção Básica/SAS/MS.

A estratégia de realização de cursos presenciais para a qualificação da força 
de trabalho do SUS se mostrou insuficiente e foram organizados cursos à 
distância que têm cumprido o papel de ofertar conteúdos que possam apoiar 
a qualificação de gestores e profissionais de saúde no tema da promoção da 
saúde. Nos últimos anos, foram ofertadas 5 edições do Curso de Educação à 
Distância (EAD) em Promoção da Saúde, uma Parceria com a Universidade 
de Brasília22. Foram capacitados cerca de 2000 alunos, em média 400 por edi-
ção, e nas em 2013 e 2014 foi inserido conteúdo especifico sobre o Programa 
Academia da Saúde. 

Além disto, foram disponibilizados livros, materiais educativos em sites, arti-
gos, e estão em preparação fascículos sobre o Programa Academia da Saúde (Ma-
nual do Profissional, Manual de Gestão e Manual de Infraestrutura para 2014)23.

2. Ações de mobilização social e divulgação
Um balanço inicial das ações de comunicação e mobilização aponta que foram 
utilizadas em especial formas de comunicação alternativas, como redes sociais, 
com destaque para as mídias espontâneas, organizações de sites e mobilização 
comunitária. 

A divulgação dos resultados dos inquéritos (VIGITEL, VIVA, PeNSE, 
PNAD) foi feita nas rádios, na TV, em jornais e revistas. Essa ampla divulga-
ção dá visibilidade às informações sobre promoção da saúde e prevenção de 
doenças crônicas e acidentes e violências, podendo contribuir para ações de 
mobilização social. Alguns dos dados divulgados referem-se, por exemplo, ao 
aumento da obesidade no país e a programas para incentivar a prática da ati-
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vidade física e alimentação saudável18; aos acordos para redução do sal24; à re-
dução da prevalência do tabagismo e a ações de ambientes livres do tabaco13,18. 

Uma das ações contínuas foi a celebração do dia Mundial da Atividade 
Física (5 de abril) e do Dia Mundial da Saúde (7 de abril), anualmente, sempre 
na primeira semana de abril, desde 2006. Foram vários lemas como: “Pratique 
Saúde” (2007); “Entre para o time onde a saúde e o meio ambiente jogam juntos” 
(2008), articulando o tema da intersetorialidade;  “Praticar atividade física é tão 
simples que você faz brincando” (2009), “Saúde e Qualidade de Vida” (2010); “Viver 
com Saúde é uma Grande Vitória” (2013), “Quem busca qualidade de vida não pode 
ficar parado” (2014), estes últimos chamando atenção para os grandes eventos 
esportivos, a importância da atividade física na prevenção da Hipertensão ar-
terial; dentre outros temas6.

3. Articulação intersetorial e parcerias
A intersetorialidade consiste em processos sistemáticos de articulações, pac-
tuações, planejamento e cooperação entre as políticas públicas e os diferentes 
setores da sociedade. Constitui-se em uma estratégia, articulada entre saberes 
e práticas, que busca a convergência de recursos humanos, financeiros, políti-
cos e organizacionais25. 

No âmbito da promoção da saúde, a articulação intersetorial tem como ob-
jetivo promover a gestão compartilhada entre usuários, movimentos sociais, 
trabalhadores do setor sanitário e de outros setores, produzindo autonomia e 
corresponsabilidades5. As ações em saúde de maneira intersetorial facilitam o 
enfrentamento dos limites da cultura organizacional, que tradicionalmente, 
é marcada por ações isoladas e setorializadas, em que os serviços, produtos e 
ações são ofertados separadamente.

No campo da atividade física diversas foram as parcerias estabelecidas, em 
especial envolvendo o Ministério Saúde e o Ministério do Esporte que, em 
2008, lançaram o Plano Nacional de Atividade Física, visando estimular es-
tados e municípios a organizarem iniciativas de aumento da atividade física26. 
Este plano traçava ações e alinhavava atuação conjunta em escolas, nos terri-
tórios, em ações de comunicação e mobilização11.

 Em 2011, o Ministério do Esporte participou da elaboração do Plano 
de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das DCNT 2011-2022. As res-
ponsabilidades do Ministério do Esporte no plano constam de cooperação 
intersetorial para a implantação das ações de promoção de práticas corporais/
atividades físicas e modos de vida saudável junto à população. Como exem-
plo dessas ações é possível citar o Programa Vida Saudável, direcionado para 
pessoas com 60 ou mais anos de idade; o Programa Segundo Tempo, que visa 
democratizar o acesso ao esporte para as crianças a partir dos seis anos de ida-
de e adolescentes por meio de fornecimento de práticas esportivas e de lazer 
no contra turno da escola; a parceria na implementação de ações do Programa 
Saúde na Escola e do Programa Academia da Saúde; e o estímulo à construção 
de espaços urbanos ambientalmente sustentáveis e saudáveis. 

4. Promoção da Saúde no território e ações para promoção da 
Atividade Física
Nas ações no território enfatizamos o Programa Academia da Saúde, já des-
crito anteriormente e o Programa Saúde na Escola (PSE), que foi criado por 
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meio de decreto Presidencial em 2007, e articula ações no ambiente escolar 
entre a saúde e a educação. Atualmente está implantado em cerca de 87% 
dos municípios brasileiros. O PSE tem cinco componentes, dentre eles o de 
promoção da saúde e prevenção de agravos, que inclui ações de alimentação 
saudável, atividade física, prevenção de violência, prevenção de DST/AIDS, 
tabagismo, álcool, dentre outras. Esta ação não estava prevista na primeira 
versão da PNPS, em 2006, mas passou a ser o principal programa de promo-
ção da saúde para o público escolar a partir de 2008. 

5. Avaliação e monitoramento 
A OMS conceitua avaliação como “Processo de determinação, sistemática e objetiva, 
da relevância, efetividade, eficiência e impacto de atividades fundamentadas em seus 
objetivos. É um processo organizacional para implementação de atividades e para cola-
borar no planejamento, programação e tomada de decisão”27. O processo de avaliação 
dos programas e estratégias implementadas é essencial para se determinar a 
efetividade das intervenções sobre a saúde da população e sua adequação quan-
to a acesso da população alvo, qualidade das ações executadas, entre outros.

Partindo-se deste pressuposto o Ministério da Saúde tem adotado diversas 
medidas com o objetivo de avaliar a efetividade e o impacto do Programa 
Academia da Saúde. Cabe destacar que antes de adotar este modelo como 
estratégia de promoção da saúde, no que se relaciona à sua face referente à 
atividades física, o Ministério apoiou as avaliações dos programas de prática 
de atividade física existentes nos municípios do Brasil, como Recife, Curitiba, 
Belo Horizonte, Aracaju e Vitória; e na América Latina, por meio do Projeto 
Guia Útil de Intervenções para Atividade Física no Brasil e América Latina 
(GUIA)28  , que conta com a participação e parcerias entre o Ministério da 
Saúde do Brasil, Organização Pan Americana de Saúde, Centro de Controle 
e Prevenção de Doenças dos Estados Unidos (CDC), Centro de Pesquisa e 
Prevenção de Saint Louis, além de universidades nacionais, como, a Univer-
sidade Federal de Pelotas, Universidade Federal de São Paulo, a Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná, a Universidade Federal de Minas Gerais, e 
a Universidade Federal de Sergipe28-34. 

Para a realização do Projeto GUIA de avaliação dos programas de ativida-
de física foram adotadas diferentes estratégias metodológicas, como: análise 
história da implantação dos programas em nível local, identificação do mode-
lo lógico de cada programa, observação sistemática das atividades realizadas 
no espaço urbano, coleta dados qualitativos dos profissionais e gestores en-
volvidos, estudos quantitativos junto aos usuários, bem como realização de 
estudos por inquérito telefônico e domiciliar11,34-36.

Dentre os principais resultados destas avaliações e monitoramentos, es-
tudos realizados no Programa Academia da Cidade de Recife/PE incluíram 
inquéritos populacionais sobre a associação entre a exposição ao Programa e 
níveis de atividade física; observação de praças, parques e outras áreas com e 
sem o Programa; inquéritos quali-quantitativos com profissionais, usuários e 
não usuários do Programa; e avaliação histórica. Em resumo, os esforços ava-
liativos indicaram que (a) pessoas expostas ao Programa, seja visualmente ou 
por participação, foram mais ativas do que aquelas não expostas; (b) usuários 
de parques, praças e outros espaços nos quais o Programa foi implantado fo-
ram mais ativos do que usuários de locais similares nos quais o Programa não 
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está presente; (c) usuários do Programa possuíam uma melhor auto percepção 
de saúde quando comparados com não usuários; (d) usuários e profissionais do 
Programa estavam, em geral, satisfeitos com as ações do mesmo e acreditavam 
que o Programa tinha perspectivas de expansão, confirmando a efetividade do 
modelo de programa14,29,35-38. Dados do Projeto GUIA demonstraram ainda 
que intervenções, como projetos comunitários que incluem atividade física; 
políticas públicas e planejamentos que envolvam a comunidade e prática de 
atividade física na escola são estratégias eficientes11,14,34,39.  

As evidências obtidas por meio das avaliações do Projeto Guia 28,29,39 foram 
fundamentais para a expansão do Academia da Saúde para todo o país.

Além do Projeto GUIA, desde 2005, o Ministério da Saúde realizou o 
monitoramento da sua rede de promoção da saúde, cerca de 1500 municí-
pios. Estes municípios foram pesquisados por meio de instrumentos diversos 
(pesquisas enviadas por correio, pesquisas por meio eletrônico – FORMSUS, 
inquéritos por telefone), entre os anos de 2007 a 2011.31,32,37,38

A partir do ano de 2013, com a implantação do SISAB e seu software e-
SUS/AB, é possível o registro das ações dos profissionais junto aos usuários 
em cada polo do programa Academia da Saúde. Com a possibilidade de regis-
tros individualizados via Cartão Nacional de Saúde, pode-se, inclusive, acom-
panhar a utilização e acompanhamento dos indivíduos na rede de atenção à 
saúde, bem como a evolução de suas condições de saúde. 

Como importantes desafios destacam-se a utilização das diferentes fontes 
de dados para a produção de indicadores e o fortalecimento do sistema de 
monitoramento e avaliação local. 

Em 2011 o Ministério da Saúde, por meio do CNPQ/DECIT Departa-
mento de Ciência e Tecnologia, aprovou um projeto de avaliação do Progra-
ma Academia da Saúde. A parceria estabelecida entre o Ministério envolve 11 
universidades nacionais e tem como objetivos avaliar a efetividade do progra-
ma Academia da Cidade no Estado de Pernambuco; analisar a implantação 
do Programa Academia da Saúde nos municípios das cinco regiões do país;  e 
detectar as barreiras e facilitadores para a promoção da saúde, especialmen-
te por meio da prática de atividade física, relacionadas à implementação do 
Programa Academia da Saúde. Para esta avaliação foram adotadas diferentes 
abordagens de estudo, com métodos quantitativos, qualitativos, estudo de co-
orte, além de uma avaliação pré e pós implantação, que adotará método quan-
titativo e qualitativo. Estes estudos ainda estão em andamento.

Dentre os subprojetos em andamento, no Estado de Pernambuco, está em 
avaliação a expansão do Programa Academia da Cidade/Saúde, que além da 
capital passou a abranger  184 municípios. Para isto, optou-se pela realização 
de três inquéritos, anuais, sequenciais a partir de 2011, que ainda estão em 
etapa de análise dos dados. 

Discussão

A promoção da saúde, entendida como estratégia de produção social de saúde, 
deve articular o conjunto das políticas públicas que influenciem o futuro da 
qualidade de vida urbana40. 

Assim, as politicas públicas devem considerar a como seu objeto funda-
mental de atuação a melhoria nas condições de vida, de trabalho, da cultura, 
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estabelecendo uma relação harmoniosa com o meio ambiente, fomentando a 
participação social40.  Assim, a inserção das práticas corporais/atividade física 
como prioridade da PNPS se fundamentou em uma concepção da Promoção 
da Saúde apoiada em processos educativos, na superação de barreiras, na busca 
de melhorias ambientais, na mobilidade urbana, na ação intersetorial, articula-
da, na redução das iniquidades sociais. 

Segundo Moretti et al40 a promoção da saúde envolve arranjos interseto-
riais na gestão pública, o empoderamento da população o desenvolvimento 
de competências e habilidades, capacitação, acesso à informação, estímulo à 
cidadania ativa, entre outros, para que a população reconheça seus problemas 
e suas causas, a fim de que ela possa advogar por políticas públicas saudáveis. 

No campo da prática da atividade física a ação intersetorial é imperativa. 
A missão do setor saúde não abrange todas as possibilidades de resposta para 
a área. As ações coordenadas pelo setor saúde avançam no desenho de ações 
que visam à melhoria da saúde, estilos de vida saudáveis, dirigidas à população 
em geral, e em especial a públicos prioritários que frequentam as unidades de 
saúde, como idosos, obesos, diabéticos, hipertensos, dentre outros. 

No campo da saúde, o Programa Academia da Saúde consta no Plano de 
Ações Estratégicas para Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmis-
síveis no Brasil, 2011-2022, como uma das iniciativas para o aumento da ativi-
dade física da população, em especial o público que frequenta a atenção básica 
de saúde12,13, demonstrando inclusive um importante potencial para captar o 
público que culturalmente não frequenta de forma espontânea esses serviços, 
como é o caso da população masculina e de adolescentes. O Programa Acade-
mia da Saúde torna-se um elemento essencial para ajudar a se atingir a meta 
de redução da prevalência de inativos e aumento dos  níveis populacionais de 
atividade física.

São inúmeros os desafios para atingir a meta de repasse financeiro para 
construção de 4 mil polos do Programa até 201512,13. Estão sendo buscadas 
todas as alternativas para o alcance desta meta, seja por meio de repasse finan-
ceiro para construção e custeio aos municípios, capacitação, manual técnico de 
estrutura, apoio técnico às secretarias estaduais e municipais de saúde, elenco 
e disponibilização de equipamentos na Relação Nacional de Equipamentos e 
Materiais Permanentes do SUS, elaboração de projeto básico para constru-
ção, redefinição de portarias que definem prazos para início e conclusão de 
obras, dentre outras. É fundamental que os municípios consigam avançar na 
construção física das obras, bem como no uso cotidiano do espaço como um 
equipamento de promoção da saúde, dando sustentabilidade às ações locais de 
construção de modos de vida saudáveis. Outro ponto consiste no avanço do 
Controle Social, inclusive nas atividades a serem implantadas nos polos, que 
devem ser definidas em conjunto com a comunidade. 

Dentre outros desafios no campo da articulação do tema da promoção da 
saúde e das práticas corporais, citamos a necessidade de que o tema das prá-
ticas corporais/atividade física no SUS  integre aos princípios e diretrizes da 
Atenção Básica, principalmente no que se refere à coordenação do cuidado, 
articulando suas ações com os demais pontos da rede de serviços, integrando 
e aumentando a resolutividade das ações. 

Outro desafio consiste na necessidade de avançar na ação intersetorial bus-
cando articular ações destinadas a públicos específicos como a promoção de 
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atividade física no ambiente do trabalho, na comunidade, buscando avançar 
em projetos destinados à melhoria da mobilidade urbana e na inclusão de 
pessoas com deficiência e idosos.  

Destacamos também a parceria com o Ministério da Educação e a impor-
tância estratégica no investimento no Programa Saúde na Escola, tornando os 
escolares como centro da ação de promoção a saúde. Cabe aos demais parcei-
ros, como o Ministério do Esporte, implementar ações referentes ao campo 
do esporte, articular agendas referentes aos grandes eventos, competições es-
portivas, bem como articular parcerias e possibilidades com diversos setores 
da sociedade. 

Outro desafio consiste em avançar nas ações intersetoriais referentes ao 
planejamento urbano, remodelação do espaço físico urbano, e definição de 
políticas públicas voltadas para o ambiente urbano41. Estas ações tem grande 
impacto nos níveis de atividade física populacionais, visando à construção de 
espaços urbanos saudáveis e que visem à redução de iniquidades sociais, possi-
bilitando o acesso a espaços seguros e saudáveis pela população de baixa ren-
da43. Estas ações cabem a diversos setores, incluindo o Ministério das Cidades, 
Ministério do Transporte, Planejamento Urbano. 

Dentre os limites do estudo citamos tratar-se de análise descritiva, funda-
mentada em revisão de documentos, publicações. Tomou-se como base aná-
lise a partir dos temas da gestão, financiamento, vigilância, avaliação e mo-
nitoramento, articulação intersetorial, dentre outros. O período em análise 
é longo e certamente cabem outros recortes na reconstrução deste percurso.

Como conclusão, em relação aos eixos aqui apresentados podemos apontar 
o avanço na inserção da promoção da saúde na agenda do SUS, instituciona-
lizando práticas de promoção da atividade física. Destacamos que o processo 
ainda não está consolidado, mas expressa um novo formato, uma tendência 
crescente nos diversos níveis de gestão. Destacamos avanços na inserção de 
programas de promoção da saúde na programação orçamentária; financia-
mentos destinados aos municípios e estados para projetos de atividade física/
práticas corporais; avanços expressivos na vigilância da morbimortalidade e 
dos fatores de risco e proteção das DCNT, dentre eles os indicadores de ati-
vidade física; e avanços na avaliação dos projetos, nas parcerias, na capacitação 
de recursos humanos e na mobilização social. O campo da promoção está em 
processo de construção e ainda temos um grande caminho a percorrer, mas 
estão dados os passos para a sua institucionalização.
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